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17/08/2020 

 (SEGUNDA-FEIRA) 
 

NÃO HÁ PREVISÃO DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

 
 

18/08/2020 
(TERÇA-FEIRA) 

 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(ÀS 13 HORAS E 55 MINUTOS) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

MATÉRIA SOBRE A MESA 
 

I. Requerimento S/Nº, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para a apreciação 
do Projeto de Lei nº 3.067, de 2020, do Sr. Vermelho, que altera a Lei nº 11.771, de 
17 de setembro de 2008, para dispor sobre a execução da Política Nacional de 
Turismo durante o exercício de 2020, no âmbito da emergência de saúde pública de 
importância internacional relacionada ao Coronavírus (Covid-19). (T 62 e T 64) 
REQUERIMENTO A SER APRESENTADO 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 

     
II. Requerimento S/Nº, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do artigo 155 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para a apreciação 
do Mensagem nº 409, de 2019, do Poder Executivo, que trata da decisão Ministerial 
sobre Competição nas Exportações (WT/MIN(15)/45*WT/L/980), acordada pelos 
estados membros na 10ª Conferência Ministerial da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), em 19 de dezembro de 2015, na cidade de Nairóbi. (NT 62 e NT 
64) 
REQUERIMENTO A SER APRESENTADO 
 
 

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º da Constituição Federal) 

 
Discussão 

 
1  

MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 
(DO PODER EXECUTIVO) 

      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 958, de 2020, que estabelece 
normas para a facilitação do acesso ao crédito e mitigação dos impactos 
econômicos decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-19). Pendente de parecer 
da Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 11/06/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 25/06/2020  
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PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 24/08/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 
 

2  
MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 

(DO PODER EXECUTIVO) 
      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 959, de 2020, que estabelece a 
operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de que trata a Medida 
Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, e prorroga a vacatio legis da Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, que estabelece a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD. Pendente de parecer da Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 13/06/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 27/06/2020  
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 26/08/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 
 

 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno) 
 

Discussão 
 

3  
PROJETO DE LEI Nº 3.364-A, DE 2020 

(DO SR. FABIO SCHIOCHET) 
Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 3.364-A, de 2020, 

que Institui o Regime Especial de Emergência para o Transporte Coletivo Urbano e 
Metropolitano de Passageiros - Remetup, baseado na redução de tributos incidentes 
sobre esses serviços e sobre os insumos neles empregados, com o objetivo de proteger o 
setor das graves consequências econômicas oriundas das paralisações parciais ou totais 
de serviços de transportes públicos durante a pandemia de Covid-19 e reduzir os prejuízos 
aos usuários; tendo parecer proferido em plenário da Comissão especial, pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 3.774/20, 3.909/20, e 
3.919/20, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Hildo Rocha). (NT62 e T64)  

Tendo apensados (3) os PLs nºs 3.774/20, 3.909/20 e 3.919/20. 
APROVADO O RQU N° 2.069/20, EM 05/08/20. 
 

4  
PROJETO DE LEI N° 6.229-B, DE 2005 

(DO SR. MEDEIROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 6.229-B, de 2005, que altera o § 7º 

do art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que "Regula a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária", para 
submeter todos os créditos tributários à recuperação judicial; tendo parecer proferido 
em plenário da Comissão Especial pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito,  pela aprovação do de 
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nº 10.220/18, apensado e pela aprovação parcial dos de nºs 3.110/15, 6.862/17, 7.044/17, 
9.722/18, 10.858/18, 10.859/18, 11.000/18, 5.760/19 e 5.916/19, com substitutivo; e pela 
rejeição deste e dos de nºs 7.604/06, 4.130/08, 4.359/08, 4.586/09, 5.089/09, 5.704/09, 
6.367/09, 7.976/14, 140/15, 2.212/15, 4.593/16, 5.781/16, 6.150/16, 7.209/17, 8.252/17, 
8.924/17, 3.164/19, 4.270/19 e 5.631/19, apensados (Relator: Dep. Hugo Leal). (NT 62 e T 
64) 
 Tendo apensados (32) os PLs nºs 7.604/06, 4.130/08, 4.359/08, 4.586/09, 
5.089/09, 5.704/09, 6.367/09, 7.976/14, 140/15, 2.212/15, 3.110/15, 4.593/16, 5.781/16, 
6.150/16, 6.862/17, 7.044/17, 7.209/17, 8.252/17, 8.924/17, 9.722/18, 10.220/18, 
10.858/18, 10.859/18, 11.000/18, 3.164/19, 4.270/19, 5.631/19, 5.760/19, 5.823/19, 
5.839/19, 5.916/19 e 6.235/19. 
APROVADO O RQU N° 2.763/19, EM 30/10/19. 
 

5  
PROJETO DE LEI Nº 1.485, DE 2020 

(DA SRA. ADRIANA VENTURA E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.485, de 2020, que altera o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para duplicar as penas de crimes 
contra a administração pública quando estes forem praticados por ocasião de 
calamidade pública. Pendente de parecer das Comissões de: Trabalho, de Administração 
e Serviço Público; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 

Tendo apensados (13) os PLs nºs 1.875/20, 2.015/20, 2.077/20, 2.106/20, 2.473/20, 
2.557/20, 2.651/20, 2.976/20, 3.090/20, 3.198/20, 3.276/20, 3.686/20 e 3.730/20. 
APROVADO O RQU N° 1.510/20, EM 09/06/20. 

 

 
 

19/08/2020 
 (QUARTA-FEIRA) 

 
SESSÃO DELIBERATIVA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL 

 (Plenário Virtual) 
 (Às 10 horas) 

 
 

DESTINADA À DELIBERAÇÃO DOS VETOS NºS 56 DE 2019 E 11 A 28 DE 2020 E DOS 
PROJETOS DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL NºS 11, 23 E 22 DE 2020 

 
___________________________ 

 
 

19/08/2020 
 (QUARTA-FEIRA) 

 
SESSÃO DELIBERATIVA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL 

 (Plenário Virtual) 
(Às 19 horas) 

 
 

DESTINADA À DELIBERAÇÃO DOS VETOS NºS 56 DE 2019 E 11 A 28 DE 2020 E DOS 
PROJETOS DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL NºS 11, 23 E 22 DE 2020. 
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20/08/2020 

 (QUINTA-FEIRA) 
 

1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(Às 13 horas e 55 minutos) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 
1.  

PROJETO DE LEI N° 5.919, DE 2019 
(DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 5.919, de 2019, que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional Federal da 6ª Região e dá outras providências. Pendente 
de parecer das Comissões de: Trabalho, de Administração e Serviço Público; Finanças e 
Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e NT 64)  
APROVADO O RQU N° 3.076/19, EM 16/12/19. 

 
2.  

PROJETO DE LEI N° 5.977, DE 2019 
(DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 5.977, de 2019, que dispõe sobre a 
transformação de cargos vagos de juiz federal substituto no Quadro Permanente da 
Justiça Federal, em cargos de juiz dos Tribunais Regionais Federais. Pendente de 
parecer das Comissões de: Trabalho, de Administração e Serviço Público; Finanças e 
Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e NT 64) 
APROVADO O RQU N° 3.230/19, EM 16/12/19. 

 
___________________________ 

 
20/08/2020 

 (QUINTA-FEIRA) 
 

2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(Após a 1ª Sessão Deliberativa Extraordinária) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

PROPOSIÇÃO REMANESCENTE DA SESSÃO ANTERIOR 
 

E 
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URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 
1  

PROJETO DE LEI Nº 2.824-B, DE 2020 
(DO. SR. FELIPE CARRERAS E OUTROS) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 2.824-A, 
de 2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor esportivo, enquanto as 
medidas de isolamento ou quarentena estiverem vigentes, de acordo com a Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020. Pendente de parecer da Comissão Especial. (T 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 1.296/20, EM 09/06/20. 

2  
PROJETO DE LEI Nº 2.306, DE 2020  

(DAS SRAS. LUISA CANZIANI E BRUNA FURLAN) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.306, de 2020, que estabelece 

incentivo fiscal em favor das empresas que firmarem parceria com universidades e 
institutos de ensino superior ou de pesquisa, para o desenvolvimento de projetos 
relativos ao COVID-19. Pendente de parecer da Comissão Especial. (T 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 991/20, EM 20/05/20. 
 

3  
 PROJETO DE LEI Nº 1.622, DE 2020  

(DA SRA. CARMEM ZANOTTO E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.622, de 2020, que altera a Lei 

13.979 de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade da notificação compulsória e 
imediata dos diagnósticos de casos de síndrome respiratória aguda assim como dos 
casos suspeitos e confirmados da COVID-19. Pendente de parecer das Comissões de: 
Trabalho, de Administração e Serviço Público; Seguridade Social e Família; e Constituição 
e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)   

Tendo apensados (16) os PLs nºs 2.110/20, 2.151/20, 2.180/20, 2.349/20, 2.636/20, 
2.726/20, 2.807/20, 3.154/20, 3.161/20, 3.163/20, 3.171/20, 3.197/20, 3.210/20, 3.469/20, 
3.543/20 e 3.752/20. 
APROVADO O RQU N° 1.410/20, EM 09/06/20, APRESENTADO AO PL Nº 2.151/20, 
APENSADO. 
 

4  
PROJETO DE LEI Nº 2.949, DE 2020 

(DO SR. IDILVAN ALENCAR E DA SRA. PROFESSORA NEIDE) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.949, de 2020, que dispõe sobre a 

Estratégia para o Retorno às Aulas no âmbito do enfrentamento da pandemia do 
coronavírus (Covid-19). Pendente de parecer das Comissões de: Educação; Seguridade 
Social e Família; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 1.427/20, EM 09/06/20. 
 

5  
PROJETO DE LEI Nº 4.749-A, DE 2016 

(DA SRA. ROSANGELA GOMES E DO SR. ROBERTO ALVES) 
          Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.749-A, de 2016, que tipifica a 
conduta do parente da vítima, consanguíneo ou por afinidade, do médico, da 
autoridade religiosa, do professor ou do responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino que deixa de comunicar à autoridade competente os 
casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos ou de abuso sexual contra criança ou adolescente, além de exacerbar a punição 
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desses delitos caso praticados no âmbito de instituição de saúde, religiosa, educacional, de 
assistência social ou recreativa, públicas ou privadas; tendo parecer da Comissão de 
Seguridade Social e Família, pela aprovação deste, com emendas, e pela rejeição do de nº 
1.881/19, apensado (Relator: Dep. Alan Rick); e da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo, do de nº 2.565/19, apensado (Relatora: Dep. Bia Kicis). (NT 
62 e T 64) 
 Tendo apensados (7) os PLs nºs 1.881/19, 2.565/19, 2.930/19, 3.064/19, 554/20, 
3.295/20 e 3.780/20. 
APROVADO O RQU N° 2.022/20, EM 05/08/20. 

 

 
 

21/08/2020 
 (SEXTA-FEIRA) 

 
NÃO HÁ PREVISÃO DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

 
 


